LEGISI:A(;AO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940
Caodigo Penal

TITULO VI
DA EXTINGAO DA PUNIBILIDADE

Extincdo da punibilidade

Art. 107. Extingue-se a punibilidade:

| - pela morte do agente;

Il - pela anistia, graga ou indulto;

lll - pela retroatividade de lei que ndo mais cdes o fato como criminoso;

IV - pela prescricdo, decadéncia ou perempgao;

V - pela renuncia do direito de queixa ou pelo ferdceito, nos crimes de acao
privada;

VI - pela retratacdo do agente, nos casos em tpi@aadmite;

VIl - pelo casamento do agente com a vitima, nasies contra os costumes,
definidos nos Capitulos I, Il e Il do Titulo VI dRarte Especial deste Cédigo;

VIIl - pelo casamento da vitima com terceiro, naosnes referidos no inciso
anterior, se cometidos sem violéncia real ou geawmeaca e desde que a ofendida ndo requeira
0 prosseguimento do inquérito policial ou da agé&mapno prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da celebracéao;

IX - pelo perdao judicial, nos casos previsto em le
* Artigo, caput, e incisos com redagéo determinaééa Lei n° 7.209, de 11 de julho de 1984.

Art. 108. A extincdo da punibilidade de crime quepkessuposto, elemento
constitutivo ou circunstancia agravante de outro $&i estende a este. Nos crimes conexos, a
extingcdo da punibilidade de um deles ndo impedantguaos outros, a agravacdo da pena

resultante da conexao.
* Artigo com redacéo determinada pela Lei n® 7.20811 de julho de 1984.

PARTE ESPECIAL

TITULO |
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

CAPITULO Il )
DA PERICLITACAO DA VIDA E DA SAUDE
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Exposicdo ou abandono de recém-nascido
Art. 134. Expor ou abandonar recém-nascido, pandayadesonra propria:
Pena - detencéo, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos.
§ 1° Se do fato resulta lesdo corporal de natgenze:
Pena - detencéo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.
§ 2° Se resulta a morte:
Pena - detencéo, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Omisséo de socorro

Art. 135. Deixar de prestar assisténcia, quandsipekfazé-lo sem risco pessoal, a
crianca abandonada ou extraviada, ou a pessoddaval ferida, ao desamparo ou em grave e
iminente perigo; ou ndo pedir, nesses casos, areoda autoridade publica:

Pena - detencéo, de 1 (um) a 6 (seis) meses, da.mul

Paragrafo unico. A pena é aumentada de metadea semissdo resulta lesédo
corporal de natureza grave, e triplicada, se r@suihorte.

TITULO VI
DOS CRIMES CONTRA OS COSTUMES

CAPITULO |
DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

Posse sexual mediante fraude

Art. 215. Ter conjungao carnal com mulher honesdiante fraude:

Pena - recluséo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

Paragrafo Unico. Se o crime é praticado contra enwingem, menor de 18 (dezoito)
e maior de 14 (catorze) anos:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.

Atentado ao pudor mediante fraude
Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante frauaraticar ou permitir que com
ela se pratique ato libidinoso diverso da conjuragioal:
Pena - recluséo, de 1 (um) a 2 (dois) anos.
Paragrafo unico. Se a ofendida € menor de 18 (@zomaior de 14 (catorze) anos:
Pena - recluséo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Assédio Sexual

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito deeohtantagem ou favorecimento
sexual, prevalecendo-se 0 agente da sua condi¢c&upmkrior hierdrquico ou ascendéncia
inerentes ao exercicio de emprego, cargo ou funcao.

Pena - detencéo, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

* Artigo, caput, acrescido pela Lei n° 10.224, &#0b/2001.

Paragrafo unico. (VETADO)
* § Uinico acrescido pela Lei n® 10.224, de 15/08120

~ CAPITULO I
DA SEDUCAO E DA CORRUPCAO DE MENORES
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Seducao

Art. 217. Seduzir mulher virgem, menor de 18 (degoanos e maior de 14
(catorze), e ter com ela conjungdo carnal, aprandd-se de sua inexperiéncia ou justificavel
confianca:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Corrupgao de menores

Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupcdo de goes maior de 14 (catorze) e
menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticandaatiibidinagem, ou induzindo-a a pratica-lo
ou presencia-lo:

Pena - reclusao, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

CAPITULO Il
DO RAPTO

Rapto violento ou mediante fraude

Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante violéngiave ameaca ou fraude, para
fim libidinoso:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Rapto consensual

Art. 220. Se a raptada € maior de 14 (catorze) amosnor de 21 (vinte e um), e 0
rapto se da com seu consentimento:

Pena - detencéo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

Diminuicdo de pena

Art. 221. E diminuida de um terco a pena, se corgppara fim de casamento, e de
metade, se 0 agente, sem ter praticado com a vijuaiuer ato libidinoso, a restitui a
liberdade ou a coloca em lugar seguro, a disposigdamilia.

Concurso de rapto e outro crime

Art. 222. Se 0 agente, ao efetuar o rapto, ou guida a este, pratica outro crime
contra a raptada, aplicam-se cumulativamente a pamaspondente ao rapto e a cominada ao
outro crime.

CAPITULO IV
DISPOSICOES GERAIS

Formas qualificadas
Art. 223. Se da violéncia resulta leséo corporatatereza grave:
Pena - recluséo, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.
* Pena com redacao determinada pela Lei n°® 8.0é2%de julho de 1990.
Paragrafo Unico. Se do fato resulta a morte:

Pena - reclusao, de 12 (doze) a 25 (vinte e ciaco3.
* Pena com redacao determinada pela Lei n°® 8.0é2%de julho de 1990.

Presuncéo de violéncia
Art. 224, Presume-se a violéncia, se a vitima:
a) ndo € maior de 14 (catorze) anos;
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b) é alienada ou débil mental, e o agente conlestaacircunstancia;
C) ndo pode, por qualquer outra causa, oferecstéasia.

Acao penal

Art. 225. Nos crimes definidos nos capitulos antes, somente se procede
mediante queixa.

§ 1° Procede-se, entretanto, mediante agéao publica:

| - se a vitima ou seus pais ndo podem prover ggedas do processo, sem privar-se
de recursos indispensaveis a manutencéo propda tamilia;

Il - se o crime é cometido com abuso do patrio poale da qualidade de padrasto,
tutor ou curador.

8 2° No caso do n° | do paragrafo anterior, a a@géblinistério Publico depende de
representacao.

Aumento de pena

Art. 226. A pena é aumentada de quarta parte:

| - se o crime é cometido com o concurso de duasais pessoas;

Il - se 0 agente é ascendente, pai adotivo, padrashdo, tutor ou curador,
preceptor ou empregador da vitima ou por qualqueo ditulo tem autoridade sobre ela;

lll - se o agente é casado.

~ CAPITULOV
DO LENOCINIO E DO TRAFICO DE MULHERES

Mediacao para servir a lascivia de outrem

Art. 227. Induzir alguém a satisfazer a lasciviad&gem:

Pena - recluséo, de 1 (um) a 3 (trés) anos.

8 1° Se a vitima é maior de 14 (catorze) e mendBdelezoito) anos, ou se 0 agente
€ seu ascendente, descendente, marido, irmaopwirador ou pessoa a que esteja confiada
para fins de educacao, de tratamento ou de guarda:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violégcave ameaca ou fraude:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, dimena correspondente a violéncia.

§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro,captie também multa.

Favorecimento da prostituicdo

Art. 228. Induzir ou atrair alguém a prostituicéxilita-la ou impedir que alguém a
abandone:

Pena - recluséo, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

8 1° Se ocorre qualquer das hipoteses do § 1%ido anterior:

Pena - recluséo, de 3 (trés) a 8 (oito) anos.

§ 2° Se o crime é cometido com emprego de violégcave ameaca ou fraude:

Pena - reclusédo, de 4 (quatro) a 10 (dez) anom) diE pena correspondente a
violéncia.

§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro,captie também multa.

Casa de prostituicao

Art. 229. Manter, por conta propria ou de tercetasa de prostituicdo ou lugar
destinado a encontros para fim libidinoso, hajan@o, intuito de lucro ou mediacéo direta do
proprietario ou gerente:
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Pena - recluséo, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos,lEamu

Rufianismo

Art. 230. Tirar proveito da prostituicdo alheiartpapando diretamente de seus
lucros ou fazendo-se sustentar, no todo ou em,gEnt&uem a exerca:

Pena - recluséo, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, amul

8 1° Se ocorre qualquer das hipoteses do § 1%.d22ar.

Pena - reclusao, de 3 (trés) a 6 (seis) anos, gdémulta.

§ 2° Se ha emprego de violéncia ou grave ameaca:

Pena - reclusao, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, al@multa e sem prejuizo da pena
correspondente a violéncia.

Trafico de mulheres

Art. 231. Promover ou facilitar a entrada, no térido nacional, de mulher que nele
venha exercer a prostituicdo, ou a saida de mglieerva exercé-la no estrangeiro:

Pena - recluséo, de 3 (trés) a 8 (oito) anos.

8 1° Se ocorre qualquer das hipoteses do § 1%.d224ar.

Pena - recluséo, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.

§ 2° Se ha emprego de violéncia, grave ameacaaddy a pena é de reclusao, de 5
(cinco) a 12 (doze) anos, além da pena corresptadernoléncia.

§ 3° Se o crime é cometido com o fim de lucro,captie também multa.

Art. 232. Nos crimes de que trata este Capitulaplieavel o disposto nos artigos
223 e 224.

TITULO VI ]
DOS CRIMES CONTRA A FAMILIA

CAPITULO |
DOS CRIMES CONTRA O CASAMENTO

Adultério

Art. 240. Cometer adultério:

Pena - detencéo, de 15 (quinze) dias a 6 (seiganes

8 1° Incorre na mesma pena o co-réu.

§ 2° A acédo penal somente pode ser intentada pejoge ofendido, e dentro de 1
(um) més apds o conhecimento do fato.

§ 3° A acao penal ndo pode ser intentada:

| - pelo conjuge desquitado;

Il - pelo conjuge que consentiu no adultério olemdpou, expressa ou tacitamente.

8 4° O juiz pode deixar de aplicar a pena:

| - se havia cessado a vida em comum dos conjuges;

Il - se o querelante havia praticado qualquer ¢ios @revistos no art. 317 do Cédigo
Civil.

CAPITULO II )
DOS CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIACAO



LEGISI:A(;AO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

Registro de nascimento inexistente
Art. 241. Promover no registro civil a inscricaordgescimento inexistente:
Pena - recluséo, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.



